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    PREFÁCIO




    Eu ainda lembro da minha feliz surpresa ao ser convidada para participar da banca de qualificação do projeto de dissertação que deu origem a esse livro. Se não bastasse tamanha honra a autora, Msc Jéssica do Nascimento Holanda, me privilegia com grata missão de escrever o prefácio do seu primeiro livro que teve como principal inspiração o seu interesse, ainda durante a graduação em Direito, na redução da criminalidade e promoção da segurança.




    Logo na leitura do primeiro capítulo pode-se observar a preocupação da autora com a forma de atuação repressiva do Sistema de Segurança Pública brasileiro que, salvo alguns casos de sucesso, vai contra a Constituição Federal no que se refere a equiparação entre os direitos ao encarcerado e de todos os cidadãos na medida em que a pena de prisão e do cárcere estão mais voltados a degradação da condição humana do que em meios de recuperação de alguém.




    A maneira esclarecedora como o texto está escrito nos faz pensar, de forma simples, porém analítica, que a excessiva repressão do sistema penal brasileiro e os efeitos imediatos da privação de liberdade pelo encarceramento não é solução para o problema social do crime. Além disso, ações como construção de cadeias, penas mais rigorosas ou mesmo agravamento das já existentes como forma de melhorar a situação atual dos presídios devem ser repensadas.




    No entanto, apesar da inquietação da autora no sistema penal de forma geral, o foco são as crianças e adolescentes, assunto esse que tornou o livro ainda mais interessante. É possível observar durante a leitura do capítulo dois que a Constituição Federal, bem como o Estatuto da Criança e do Adolescente definem, de forma Legal, meios específicos de tratamento de jovem infrator, com foco em práticas socioeducativas e penas pedagógicas e de correção através de metodologias educativas de reinserção, reeducação, ressocialização e reintegração. Porém no Brasil a situação de reincidência criminal é crescente e fora do controle do Estado e a pena, que deveria ser reformadora, tem resultado em jovens ainda mais especializados na criminalidade.




    Infelizmente os índices de violência e morte entre jovens brasileiros, bem como seu envolvimento com drogas, prostituição e outros atos de infração e delitos são significativos, e o conhecimento quem em Boa Vista possui uma política pública, através do Projeto Crescer exposto no capítulo três, que objetiva reduzir a violência juvenil e a drogadição nos dá esperança que, pelo menos no Estado de Roraima, esses índices podem ser reduzidos,




    A preocupação em esclarecer da melhor maneira possível o Projeto Crescer, fez com que a autora dividisse a pesquisa em duas etapas: coleta de dados, por meio de acesso a documentos fornecidos pela coordenação do projeto e pelos órgãos competentes na Prefeitura Municipal de Boa Vista; e observação do cotidiano do projeto, atuando como voluntária, porem pesquisadora, convivendo com parte significativa dos funcionários e com os jovens (através das atividades diárias) e participando de reuniões e eventos oficiais do projeto.




    Além de mostrar de forma clara as características e ações desenvolvidas pelo Projeto Crescer, bem como a sua relação com outros programas sociais do Município, o livro também tem o mérito de trazer dados estatísticos que comprovam o sucesso da política pública de segurança em questão na promoção da reinserção social, econômica e educacional dos jovens da região, como por exemplo a redução de 72% das gangues urbanas entre 2001 e 2007, conforme informações da Polícia Militar de Roraima.




    Apesar de reconhecer a importância positiva do projeto para a segurança pública do Município de Boa Vista, a autora elenca algumas propostas de melhorias, esclarecendo que projetos não conclusos podem ser implementados para obtenção de resultados cada vez mais eficazes. As propostas dizem respeito ao regimento interno e o projeto pedagógico, a forma de seleção dos funcionários e colaboradores, a percepção do projeto pela sociedade e a estruturação documental do projeto.




    O livro Redução da criminalidade e controle social em Boa Vista/RR: o Projeto Crescer sob a ótica da reinserção social será certamente uma referência para quem quer conhecer mais sobre políticas públicas de segurança com foco nos jovens em situação de vulnerabilidade social, seja sob o ponto de vista acadêmico ou mesmo por interesse social no assunto, visto que a obra mostra meios de combate ao crime e à violência e, consequentemente, a redução da insegurança, pois como citado pela autora através das palavras de Kahn (Gabinete de Segurança Institucional, 2002), “estar seguro vai muito além de estar livre do risco de tornar-se vítima de crimes, abrange ser livre do medo, da violência gratuita, do risco de achar-se destratado pela polícia e pela justiça.”


  




  

    INQUIETUDES E CONTEXTO DA PESQUISA




    A análise da política pública se apresenta como preocupação recente nas academias brasileiras, uma vez que apenas nas últimas três décadas fora inserido seu estudo no campo do conhecimento das ciências políticas, dentro das Ciências Sociais. Cabiam às instituições diretamente ligadas ao governo desenvolver pesquisas a respeito de políticas já aplicadas na sociedade, a fim de averiguar somente aspectos como aprovação popular, entendimento da política e estatísticas diretas de aplicação da ação.




    É notável, portanto, que a percepção de política pública necessita de visão mais detalhada dos estudiosos, já que a vinculação dos resultados ao governo implantador da política torna-se inerente a este tipo de pesquisa institucional. No panorama geral, diversos aspectos são deixados fora da equação, tais como viabilidade efetiva de absorção da política pela sociedade, percepção da questão como problema social, adaptação da ação à realidade local.




    O tema de segurança, embora debatido por diversos autores, e amplamente discutido em grupos midiáticos e populares, ainda não reserva pesquisas localizadas, específicas, que possam de maneira pormenorizada atentar para a situação caótica que vem se formando no decorrer dos últimos anos.




    Neste sentido, a obra pretende trazer para análise a política pública como ponto de mudança da sociedade, utilizando-se do esclarecimento de aspectos básicos acerca do tema, tais como origem da política, diferenciação de política de gestão, formação de interesses para aplicação da política pública e acompanhamento dos resultados para avaliação de sucesso da política, para somente então relacionar as informações apresentadas à política de segurança pública.




    Em se tratando de segurança pública, defende-se a hipótese de falência do sistema penal punitivo predominantemente repressivo aplicado atualmente no Brasil. Porém, ao contrário dos discursos imediatistas comuns na discussão do tema, o estudo pretende trazer argumentos científicos que justifiquem a defesa da tese, a frustação da estratégia carcerária, ao mesmo tempo que visa levantar ideias seguras de viabilidade e possibilidade de incremento no investimento a prevenção do crime como política pública de segurança primordial, utilizando para isso de exemplos de sucesso da aplicação da visão preventiva no combate ao crescimento da violência e da criminalidade.




    Sendo assim, os argumentos trazidos à discussão pela obra procuram demonstrar que o combate a curto prazo gerado pela repressão não traz efeitos na redução da criminalidade e da insegurança, diferentemente da estratégia preventiva, como abordado no texto.




    A escolha do Projeto Crescer guarda justificativa de cunho científico e ao mesmo tempo faz-se na esfera pessoal da pesquisadora. Se vincula ao atendimento de jovens e adolescentes em situação de enfrentamento da violência, como também apresenta estatísticas convincentes de influência na redução da criminalidade no município de Boa Vista.




    A motivação pessoal para escolha do tema de estudo advém de uma longa caminhada na criminologia, no Direito Penal e na segurança pública. Desde a graduação já se manifestava o interesse pela área de pesquisa voltada à redução da criminalidade e promoção da segurança, iniciada com a pesquisa sobre a situação carcerária brasileira, através de estudos locais, ainda na cidade de Teresina – PI, município natal.




    Por se tratar de um programa de desenvolvimento municipal, com parcerias firmadas entre órgãos de esferas diversas e, inicialmente financiado pelo Ministério da Justiça, o Projeto Crescer tem área de atuação delimitada e pleno projeto pedagógico e de atuação em desenvolvimento. Através da Secretaria de gestão social, jovens e adolescentes em situação de vulnerabilidade social recebem do programa suporte psicológico, legal, pedagógico, cultural, educacional e profissional, a fim de afastar do potencial crime aqueles que se encontram de alguma forma próximos ou vinculados a ele.




    A relevância da obra no contexto da segurança pública e do controle da criminalidade é observado no tratamento do crime como problema social, trazido por um apanhado sobre as práticas preventivas existentes no território brasileiro, fazendo ainda uma comparação com o observado no Projeto Crescer, apontando os acertos e falhas do programa, culminando num relatório com sugestões de melhoria do projeto estudado.




    Por fim, resta ressaltar que a pesquisa motivadora dessa obra foi realizada no ano de 2018 e, para fins de contextualização do leitor à realidade da época, os dados estatísticos foram mantidos com referência ao ano do estudo. Porém, quanto as características e evolução do projeto, as informações foram devidamente atualizadas e, dessa forma, todos os dados trazidos representam a realidade do Projeto Crescer no ano de 2021.


  




  

    1. DEFINIÇÃO E TRAJETÓRIA HISTÓRICA DAS POLÍTICAS PÚBLICAS




    Tratar de segurança pública envolve, de imediato, a necessidade de pensamento sistêmico. Não há como conceber a segurança enquanto apenas órgãos de controle, mas sim como uma integração entre órgãos públicos e sociedade civil, de modo que estejam incluídos serviços de policiamento, apuração e julgamento de infrações, recolhimento e tratamento de presos. Esta é a linha de raciocínio de Freitas e Ramires (FREITAS E RAMIRES, 2010), enquanto defendem a atuação interativa da Policia, Ministério Público e Autoridade Penitenciária.




    A defesa da integração das forças não é teoria nova, tão pouco ideia isolada no ramo da Segurança Pública. Sherman (1997), Mackenzie (1997) e Clarke (1997), ao estudar o comportamento criminoso enquanto problema social, já sugeriam adoção de estratégias multi institucionais entre Estado e Sociedade. O crime envolve, pois, dimensões que demandam a atuação de várias instâncias, bem como a mobilização conjunta das áreas de saúde, educação, assistência social, planejamento urbano e segurança.1




    Em oposição à vertente usual sobre segurança pública, a análise desenvolvida nesse estudo não se volta apenas para a questão da redução da criminalidade, mas também de redução da insegurança, enquanto se preocupa com a população. Pelas palavras de Kahn (Gabinete de Segurança Institucional, 2002), estar seguro vai muito além de estar livre do risco de tornar-se vítima de crimes, abrange ser livre do medo, da violência gratuita, do risco de achar-se destratado pela polícia e pela justiça.




    O estudo de Política Pública como assunto de interesse do ramo da Ciência Política ainda pode ser tomado como recente quando se tratam das academias brasileiras. Pela proximidade do tema com a Administração Pública, se entendia ser sua análise exclusiva dos governos e entidades a eles diretamente ligadas. Nobrega Junior (2014), a luz da nova interpretação social, traz à discussão a noção de Políticas Públicas como a apreciação das instituições e dos atores, trabalha a ideia de interação entre a agência instauradora da ação e a estrutura que a mantém.




    Para melhor entendimento do tema, faz-se importante a menção ao conceito de política pública. Apesar de não haver definição fechada, como concordam Mead (1995), Peters e Dye (2013), aquela mais conhecida e citada pelos autores é a concepção conforme o pensamento de Laswell, o qual estabelece que, em verdade, o estudo da Public Policy implica na busca de respostas para as indagações: “quem ganha o quê, por quê e, que diferença faz”.




    Em outras palavras, seria a ação, meta ou plano traçados pelo governo com o intuito de resolver um problema social, a fim de alcançar o bem estar da coletividade, em atenção ao interesse público.




    Traçando um destaque na área de conhecimento das Ciências Políticas, Comparato (1996, p. 106) afirma que as “políticas públicas são uma atividade organizada, das normas e dos atos, a fim de realizar um objetivo determinado”. Ainda no pensamento do autor, desta vez no que se refere especificamente as políticas que envolvem segurança pública, a interpretação é no sentido de que devem produzir um programa de ação, minimamente elaborado e estruturado.




    Complementando a visão de Comparato, Bucci (1997, p. 89) ressalta ainda o propósito dessa coordenação dos meios disponíveis ao Estado a qual se denomina políticas públicas, que seria a realização de “objetivos socialmente relevantes e politicamente determinados”.




    Ainda sobre a caracterização inicial, quanto a existência de diferenciação e classificações, ressalta-se a divisão feita por Lowi (1964, 1972) cujo entendimento elucida que a política pública pode assumir quatro formatos.




    O primeiro é o das políticas distributivas, nas quais se fala da concentração de benefícios por algum grupo em detrimento de outros. Como retratam Agum, Rsicado e Menezes (2015), dificilmente é possível identificar os custos deste tipo de política, pois seus efeitos embora sejam destinados a grupos específicos, são diluídos na sociedade, gerando impactos mais universais. O segundo é o das políticas regulatórias. Envolvem burocracia, padrões a serem seguidos. O terceiro é o das políticas redistributivas, que segundo explicita Souza (2007), atinge maior número de pessoas e impõe perdas concretas para um grupo social e ganhos incertos para outros, são políticas universais, a exemplo do sistema tributário e o sistema previdenciário. O último formato é o das políticas constitutivas, tem o papel de estabelecer regras não somente sobre os poderes, mas sobretudo sobre princípios existentes para estabelecimento das demais políticas públicas.




    Adentrando, por vez, na formação de uma política pública, a fim de entender quais forças se envolvem no processo e quais motivos são mais relevantes para sua promoção e implementação, importante se faz recorrer à visão da política pública desenvolvida por Lindblom (1979). O autor prevê o processo como um ciclo deliberativo, constituído por estágios: definição de agenda, identificação de alternativas, avaliação, seleção, implementação e avaliação geral.




    Esta linha de pensamento torna-se relevante à medida em que se percebe a determinação de um foco principal para a atuação do poder público em relação àquela política especifica. Desse modo, na proporção da importância do problema social que se deseja enfrentar, a inclusão da agenda de governo pode ser mais rápida ou mesmo imediata, a avaliação das alternativas para a resolução pode abranger bem mais que aspectos formais de viabilidade e aplicabilidade pratica e assim, por diante. O cerne da visão cíclica é o destaque para a subjetividade governamental na criação de uma política pública, a percepção da atuação de fatores políticos e de poder na avaliação do problema social.




    A partir da influência do “gerencialismo público” (public management)2 e do surgimento da política fiscal restritiva de gasto que passou a ser adotada por vários governos, os formatos de aplicação das políticas públicas passaram a preocupar-se com a eficiência. É nesse sentido que se faz a discussão de segurança pública exposta no estudo em questão, uma vez que a percepção de eficiência nesse ramo de atuação pode ter interpretações diversas, a depender do enfoque pretendido e por vezes da relevância midiática do problema social enfrentado.




    Dito isso, pode-se concluir que o principal foco da política pública está na identificação do tipo de problema que visa corrigir, na chegada desse problema ao sistema político e à sociedade, e nas instituições que irão modelar a decisão e a implementação da política pública.




    Compreende salientar que apesar da dependência de implementação por parte do governo no poder (seja ele de âmbito federal, estadual ou municipal), não há que se falar em confusão entre Política de Estado e Política de Governo. Enquanto a Política de Governo é limitada ao tempo de duração do mandato da classe detentora do poder, a política de estado é tarefa de vários governos, pela impossibilidade de resolução dos problemas sociais e suas consequências no decorrer de um mandato classista.




    Uma Política de Estado depende do alcance satisfatório de cada uma das porções políticas que a compõem, educacional, de saúde pública, econômica, habitacional, de emprego e, política criminal. De acordo com Moraes (2006, p. 411),




    A política criminal, portanto, como parte integrante do todo denominado Política de Estado, depende não apenas do êxito das demais políticas públicas, mas, principalmente, e antes, necessita pressupor que haja aquele todo anterior e no qual se insere, uma Política de Estado. Sem Política de Estado clara não há como se definir ou se efetivar uma política criminal. Se o Estado não define seu objetivo primaz (p.ex., redução da pobreza pela distribuição de cestas básicas, incremento educacional da população, aumento das exportações, desenvolvimento tecnológico para aumento da competitividade internacional, setorização da economia, privatização, incentivos fiscais e redução tributária, etc.) e onde alocará seus principais recursos para a realização desse objetivo, não se pode definir uma coerente e integrada política para a área criminal.




    Academicamente, se discute se a política criminal tem natureza científica. Porém, por ora, não se pretende abranger a reflexão da política criminal como ciência, da classificação como espécie do gênero política ou ainda sobre a existência efetiva de uma política criminal brasileira ou não. Para a discussão do tema da segurança pública enquanto políticas públicas preventivas, foco deste estudo, adota-se o entendimento de que o grande ramo Política tem natureza cientifica e, portanto, política criminal, em sendo espécie do gênero, também a possui.




    A elaboração da política criminal de um país, como toda política de Estado não deve ser feita de forma isolada, uma vez que de seu sucesso dependem outras várias demandas sociais como planejamento urbano, saúde, assistência social, educação. Da mesma forma, o caminho inverso também segue sendo verdadeiro, apenas uma conjuntura de sucesso das políticas adotadas pelo Estado favorece consequências satisfatórias no campo criminal, por ser o crime fenômeno complexo que envolve uma multiplicidade de fatores externos a sua constituição.




    Para a consecução de estratégias adequadas utiliza-se da criminologia que, como bem-dito por, assegura que Moraes (2006) a tomada de decisões da política criminal possua base cientifica em suas duas fases de realização: na colheita de informações de interação social, organização e funcionamento da atividade criminosa e, na segunda fase, referente à implementação das estratégias para seu combate.
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